
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.196 - PR (2014/0269515-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ 
  VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE LEITE DE SOUZA 
ADVOGADOS : ALBERTO BARRADAS MARQUES FILHO 
  ANDERSON CARRARO HERNANDES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO 
DE JUROS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ORIENTAÇÃO PRETORIANA 
SEDIMENTADA. TARIFAS BANCÁRIAS. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.196 - PR (2014/0269515-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ 
  VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE LEITE DE SOUZA 
ADVOGADOS : ALBERTO BARRADAS MARQUES FILHO 
  ANDERSON CARRARO HERNANDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A contra decisão monocrática da lavra do Min. Francisco Falcão 

que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.  

Nas razões do regimental, o agravante sustenta, em síntese, que 

inaplicáveis as Súmulas 5 e 7/STJ na análise da capitalização mensal de juros e 

das tarifas bancárias. Alega que houve prequestionamento referente à 

capitalização anual de juros. 

Aduz toda a matéria de direito trazida em seu recurso especial, em 

síntese, que a capitalização mensal e anual de juros independe de pactuação 

expressa; é legal os juros remuneratórios fixados e as tarifas bancárias; e não 

cabe a devolução do valor pago indevidamente. 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.196 - PR (2014/0269515-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação não merece acolhida.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto, não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma 

o seu teor (e-STJ fls. 331/335):

Licitude do contrato firmado entre as partes:
Quanto a esse tema, o recorrente não apontou dispositivo de lei federal 
qualquer a amparar a pretensão recursal, o que consubstancia 
empecilho bastante ao conhecimento do recurso especial, de modo a 
incidir o enunciado sumular nº 284/STF.

Capitalização mensal dos juros:
A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou seu 
entendimento acerca da capitalização mensal dos juros, nos moldes do 
artigo 543-C do CPC, nos termos do acórdão assim ementado:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA 
EM DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM 
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto Superior Tribunal 
de Justiça N28 22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a 
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde 
que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância 
de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, 
incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são 
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática 
financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", 
métodos usados na formação da taxa de juros contratada, prévios 
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ao início do cumprimento do contrato. A mera circunstância de 
estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não implica 
capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 
22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da 
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal 
é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada".
(...) 6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido (REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, DJe de 24/09/2012).

Na espécie, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com essa 
orientação ao proibir a capitalização mensal dos juros em razão da 
ausência de demonstração da sua pactuação (fl. 234).
Destaco que é inviável a reforma do acórdão neste particular pois, para 
tanto, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que é 
vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Capitalização anual de juros:
Verifica-se que o acórdão recorrido não debate a questão relativa a 
capitalização anual de juros, razão pela qual não se pode conhecer do 
nobre apelo, no ponto, em face da ausência do prequestionamento 
viabilizador da instância extraordinária. Aplicação das Súmulas 
Superior Tribunal de Justiça N28 282 e 356 do STF.

Juros remuneratórios:
No que tange à insurgência da recorrente contra a decisão que 
determinou a limitação dos juros remuneratórios à taxa média de 
mercado, verifica-se que a decisão agravada negou seguimento ao 
recurso especial em virtude de o acórdão recorrido estar em 
consonância com o que restou decidido nos Recursos Especiais 
Repetitivos nº 1.112.880/PR e 1.112.879/PR, julgados sob o rito do art. 
543-C do CPC.
Ocorre que a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar a Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n.º 
1.154.599/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, publicada no DJe de 
12/5/2011, firmou o entendimento de que não é cabível o agravo 
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previsto no art. 544 do CPC contra a decisão que nega seguimento ao 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC.
Nesse sentido, vale citar ainda os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no AREsp nº 548.627/SP, Segunda Turma, Relª Minª Assusete 
Magalhães, DJe de 9/10/2014; AgRg nos EDcl no AREsp nº 127.350/RS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 30/9/2014. 
Assim, no ponto, o recurso não merece ser conhecido.

Tarifas Bancárias:
A jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, nos 
moldes do art. 543-C do CPC, relativamente às mencionadas tarifas 
administrativas e ao IOF, é no seguinte sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. 
RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC), E 
EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO 
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. 
MÚTUO ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO 
IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). 
POSSIBILIDADE.
(...) 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
- 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de Superior Tribunal de Justiça N28 abertura de crédito 
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação para o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada 
caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 
30.4.2008, a cobrança por serviços bancários prioritários para 
pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas 
em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. 
Desde então, não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa 
de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito 
(TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador. 
Permanece válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em 
ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual 
somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 
consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto 
sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos 
mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido (REsp's 1.251.331/RS e 
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1.255.573/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, .DJe de 
24/10/2013).

Na espécie, nos termos do acórdão recorrido, o contrato não foi 
juntado aos autos, não havendo comprovação da pactuação das tarifas 
bancárias. Assim, de acordo com a orientação acima transcrita, não há 
respaldo legal para a cobrança das tarifas bancárias.
Destaco que é inviável a reforma do acórdão neste particular pois, para 
tanto, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, bem como interpretação de cláusula contratual, o que é 
vedado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Repetição do indébito e compensação de valores:
A jurisprudência pacificada neste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser cabível a compensação de valores e a repetição do 
indébito sempre que houver constatação de pagamento indevido, 
independentemente da comprovação de erro. Confira-se, a propósito, 
os precedentes abaixo transcritos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COBRANÇA ILEGAL DE VALORES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
1. A prescrição, no caso de ilegalidade de cobrança, é vintenária. 
Precedente: AgRg no Ag 1320715/PR.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente no sentido de 
que a compensação de valores e a repetição de indébito são 
cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio 
ao enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da 
comprovação do erro. Precedentes:
AgRg no REsp 1026215/RS; AgRg no REsp 1013058/RS; AgRg no 
Ag Superior Tribunal de Justiça N28 953.299/RS.
3. Reconhecida a má-fé da instituição financeira - a qual não pode 
ser revista em face do óbice da Súmula 7/STJ -, cabível a devolução 
em dobro.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp nº 
376.906/PR, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 
15/08/2014).

No mesmo sentido, dentre outros: AgRg no AREsp n. 423.239/PR, Rel. 
Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 22/05/2014 e AgRg no 
AREsp n. 487.887/RS, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 26/05/2014.

Por conseguinte, a mudança da moldura fática estabelecida pelo Tribunal 

a quo quanto à ausência de pactuação da capitalização mensal de juros no 
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instrumento contratual demandaria um inevitável reexame da matéria 

fático-probatória, bem como de cláusulas contratuais, acostada aos autos, 

hipótese vedada por força das Súmulas 5 e 7/STJ. 

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante.

No mais, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0269515-5 AREsp 598.196 / PR

Números Origem:  0056042920098160058  106209  10622009  11304759  1130475901  1130475902  
201300320796  56042920098160058

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ

VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE LEITE DE SOUZA
ADVOGADOS : ANDERSON CARRARO HERNANDES

ALBERTO BARRADAS MARQUES FILHO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : ALEXANDRE NELSON FERRAZ

VALERIA CARAMURU CICARELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSE LEITE DE SOUZA
ADVOGADOS : ANDERSON CARRARO HERNANDES

ALBERTO BARRADAS MARQUES FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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